================SESSÃO ORDINÁRIA - ATA DE Nº 41 ==============
Aos nove dias do mês de novembro de dois mil e vinte, às dezenove horas e dez minutos, reuniu-se a Câmara de Vereadores de Arroio do Padre, para sessão ordinária, com a presença dos Vereadores: Angélica Behling Wachholz (PP), Dário Venzke (DEM), Edegar Henke (PSB), Gilmar Carlos Schlesener (PP), Juliano Hobuss Buchweitz (PP), Maria de Fatima Maximila Rocha (DEM), Roni Rutz Buchweitz (PP) e Vilson Pieper (DEM). Declarando abertos os trabalhos o Presidente da Câmara vereador Vilson Pieper, relatou o Expediente para a presente sessão: Leitura da Ata Ordinária 40/2020; Leitura das mensagens 94, 95 e 96/2020 do Executivo; Leitura do Ofício de n° 133/2020 do Executivo; Votação do Regime de Urgência do Projeto de Lei nº 95/2020 do Executivo. Logo após, o presidente anunciou a Ordem do Dia para a presente sessão: Análise e votação das Proposições 91, 92, 93 e 94/2020. Dando continuidade aos trabalhos foram analisadas as seguintes Proposições; PROPOSIÇÃO 91/2020. VEREADOR JULIANO HOBUSS BUCHWEITZ - Requer estudo de viabilidade para compra de um Distribuidor de Adubo Orgânico Líquido conforme modelo em anexo, sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇÃO 92/2020. VEREADOR RONI RUTZ BUCHVEITZ - Requer estudo de viabilidade para instalação de Luminária Pública no poste localizado na estrada Colonia Sitio de fronte a antiga residência de João Santiago, sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇÃO 93/2020. VEREADOR RONI RUTZ BUCHVEITZ - Requer estudo de viabilidade para instalação de Luminária Pública no poste localizado na estrada Santa Silvana de fronte a residência do falecido Ari Milke, sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇÃO 94/2020. VEREADOR VILSON PIEPER - Requer patrolamento na estrada AP 505, em toda sua extensão, sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. Logo após, o presidente colocou em votação o Regime de Urgência do Projeto de Lei nº 95/2020 do Executivo, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. . Encerrada a ordem do dia das votações, o presidente passou a palavra ao vereador inscrito, Edegar Henke. O vereador Edegar Henke saudou a todos. Iniciou falando sobre os acontecimentos a cerca do Projeto de Lei de 2018, que cria o cargo de Fiscal Ambiental, comentou que na época votou contra o Projeto, porém deveria ter votado a favor pelo bem do município, pois o Projeto era necessário, parabenizou os vereadores que na época votaram a favor e aprovaram o Projeto, ponderou que muitas vezes é apenas enxergado o lado político, pensando em eleições futuras e não o bem municipal, neste momento o vereador Juliano Hobuss Buchweitz pediu a parte que lhe foi concedida e assim, comentou que em nenhum momento votou pensando politicamente, seus votos sempre foram pensados no que considerava certo e baseados nas informações que tinha em mãos. O vereador Edegar Henke continuou sua fala e mencionou que o Cargo Fiscal Ambiental deve estar no quadro de cargos do município não podendo ser terceirizado. Complementou que no ano de 2008 foi municipalizado uma parte do Meio Ambiente no governo de Gilnei Fischer, e em 2009 foram feitas as primeiras Portarias designando os Fiscais Ambientais e já nessa época houve aplicação de multa. Usou como exemplo o fato do vereador Juliano Hobuss Buchweitz ter sido contra a municipalização do trecho da ERS e afirmou que em sua campanha politica pelo município junto ao vereador Rui Carlos Peter não usou como argumento a aprovação ou não, de qualquer Projeto com intenção de prejudicar qualquer que fosse o candidato. Neste momento o vereador Juliano Hobuss Buchweitz pediu a parte novamente e a mesma que lhe foi concedida, ponderou que não foi contra a municipalização do trecho em si, mas sim da forma como o Projeto foi apresentado, acrescentou que considerou vaga a questão do convênio e não considerou que o Projeto tenha sido apresentado de forma clara. Argumentou dizendo que todos os Projetos que não aprovou foi por falta de informações que deveriam estar presentes. O vereador Edegar Henke finalizou então dizendo que nunca precisou usar politicamente os votos contrários a Projetos para prejudicar os demais, e afirmou que existem pessoas que estão usando isso para prejudicar outros candidatos. Mencionou novamente a importância da aprovação do Fiscal Ambiental para as liberações necessários no município. Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Câmara deu por encerrada a presente Sessão Ordinária às dezenove horas, e vinte e cinco minutos e para constar eu, secretário substituto, lavro a presente Ata, que depois de lida e aprovada vai assinada por mim secretário e pelo presidente.
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